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CONTRATOS DE MÚTUO - Para que as despesas fmanceiras
decorrentes dos contratos de mútuo sejam dedutíveis, não há necessidade
de que os mesmos sejam registrados no Registro Especial de Títulos e

,	 Documentos, de vez que o PN 10/85 estabelece que tais contratos poderão
ser registrados, e não que eles deverão ser registrados.

PASSIVO NÃO COMPROVADO - Demonstrado pela empresa a
composição do passivo, improcede o lançamento que se fundamentava na
falta de comprovação do mesmo.

SUPRIMENTOS NÃO COMPROVADOS - Improcede o lançamento que
apontava a existência de suprimentos não comprovados quando a empresa
demonstra em sua impugnação toda a movimentação contábil que os
envolveu de forma a esclarecer o assunto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela

DELEGACIA DE JULGAMENTO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS-AM.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM: 25 MAR '1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIAM SEIF, JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA,

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. AUSENTE JUSTIFICADAMENTE, O

CONSELHEIRO CELSO ALVES FEITOSA.
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RELATÓRIO 

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS-AM,

recorre de c:,fício para este C:0n 55 e 1 h O !, nos In OS do artigo

34, inciso I, do Decreto nçá 70,235/72, com a nova redação

dada pela Medida Provisória n o 367/93, da Decisão de fls.

127/134, através da qual foi desconstituído o crédito

tributário contra a empresa CONEF AMAZONAS ENTREPOSTOS

FRIGORIFICOS LTDA., de sua jurisdição, assim ementadag

"CONTRATOS DE MUTUO - Para que as despesas
financeiras decorrentes dos contratos de mütuo
sejam dedutíveis, não há necessidade de que os
mesmos sejam registrados noRegistro Especial
de Títulos e Documentos, de vez que o PN 10/95
estabelece que tais contratos poderão ser
regiSt r- d O IS •	 e nito d IA e eles deverão ser
rep istrados.

PASSIVO NAU COMPROVADO - Demonst rado pela
empresa a composição do passivo, improcede o
lançamento que se fundamentava na falta de
comprovação do mesmo.

SUPRIMENTOS NNO COMPROVADOS - improcede o
lançamento que apontava a existncia de
suprimentos não comprovados quando a empresa
demonstra em	 sua impugnação toda a movimen-
tação	 contábil	 que os envolveu de forma a
esclarecer o assunto.

AÇA0 FISCAL IMPROCEDENTF."

É o Relatório
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMPNTEL, Relator%,

Como vimos da leitura do relatório, trata-se

de recurso de oficio interposto pelo Delegado da Receita

Federal em Manaus-AM, contra decisão de primeiro grau que

desconstituiu credito tributário lançado contra contribuinte

sob sua jurisdição, nos termos do artigo 34, inciso I, do

Decreto n o 70.235/72, alterada pela Medida Provisória n2

367/93.

Estou COM aquela autoridade que bem examinou e

decidiu a questão em favor do contribuinte, pelas razCes

sintetizadas na ementa anexa ao relatório, que adoto como

fundamento para decidir.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso.

Bras	 „ 26 d e f	 r* rO de 1 ':.?96

--------	 MENTEL, ç'elator
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